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 	 A informação de que o procurador-geral da Re-
pública, Rodrigo Janot, ajuizou ação no Supremo Tribunal 
Federal (STF) questionando a constitucionalidade de duas 
leis estaduais que criaram 8.893 empregos públicos na Uni-
versidade de São Paulo (USP), regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), acendeu sinal de alerta geral.
	 A notícia, vinculada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo em 29/10/2016, apresenta a argumentação de Janot 
para a iniciativa. Ele considera inconstitucionais as Leis 
Complementares 1.074/2008 e 1.202/2013, aprovadas pela 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que cria-
ram empregos públicos para a Universidade, com contrato 
baseado na CLT e por concurso. Segundo texto na inicial 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) nº 5.615, 
impetrada pelo procurador-geral, tais leis “afrontam o artigo 
39 da Constituição, que é claro ao definir o regime jurídico 
único para servidores da administração pública, autarquias 
e fundações dos estados e municípios”.
	 Para Janot, a ocupação de vagas mediante contrato 
em emprego público, sob as regras da CLT, destina-se so-
mente àqueles a serem exercidos “por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional inte-
resse público”.
  	 O procurador-geral lembra que a possibilidade de 
contratar empregados por meio da CLT chegou a ser defini-
da pelo Congresso Nacional por meio da Emenda Constitu-
cional 19/1998, mas seus efeitos foram sustados pelo STF, 
pois não houve quórum mínimo para sua aprovação. Poste-
riormente, com o advento da Lei 9.962/2000, esse tipo de 
contratação foi disciplinado na administração federal direta, 
autárquica e fundacional, mas não incide nas esferas estadu-
al, distrital e municipal.
	 “A lei paulista não atende à previsão constitucional 
de criação de cargo público para aqueles de natureza técnica 
e perene na administração pública, o que lhe evidencia a 
inconstitucionalidade”, conclui Janot.

Reflexos
	 A contratação de pessoal por concurso em emprego 
público, via CLT, não é exclusividade da USP. Essa modali-
dade existe em várias instâncias do serviço público paulista, 

PGR questiona mais de 8 mil empregos em 
regime celetista na USP e acende sinal de 

alerta no funcionalismo paulista
inclusive na Unesp. Assim, diante da natural preocupação 
suscitada na comunidade, a Adunesp solicitou uma nota ini-
cial de esclarecimentos à sua assessoria jurídica.
	 Num dos seus trechos, a nota faz algumas pondera-
ções sobre os efeitos de eventual declaração de inconstitu-
cionalidade das Leis Complementares paulistas 1.074/2008 
e 1.202/2013 pelo STF. 
	 “No caso brasileiro, quando se fala em declaração 
de inconstitucionalidade de uma lei, a regra é atribuir nuli-
dade absoluta à lei inconstitucional, com a consequente des-
constituição de todos os efeitos produzidos por ela”, destaca 
o documento. No entanto, a nota pondera que, após a entra-
da em vigor do artigo 27 da Lei n. 9.868/99 (veja abaixo), 
passou a ser permitido, em caráter de exceção, a limitação 
dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, por ra-
zões de segurança jurídica ou de excepcional interesse so-
cial. Assim, poderá o Supremo Tribunal Federal estabelecer 
a eficácia da decisão a partir da sua publicação ou de outro 
momento posterior que deve ser fixado na decisão.

Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo, e tendo em vista as razões de se-
gurança jurídica ou de excepcional interesse social, 
poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de 
dois terços de seus membros, restringir os efeitos da-
quela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia 
a partir de seu trânsito em julgado ou de outro mo-
mento que venha a ser fixado.

	 Desta forma, segundo a AJ da Adunesp, é possível, 
a depender do caso, a adoção de outras medidas que não so-
mente a declaração de nulidade total da norma, se demons-
trado que a declaração de inconstitucionalidade traria danos 
à segurança jurídica ou a algum outro valor constitucional 
diretamente vinculado ao interesse social. 

Ofício à Reitoria
	 A Adunesp está encaminhando ofício à Reitoria 
da Unesp, solicitando que divulgue parecer público sobre 
o fato, discorrendo sobre possíveis consequências para os 
quadros celetistas da Universidade.

 

 

 
Nº 25 – 12/3/2014 

 

A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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O mês de maio chegou. 
Pauta de reivindicações protocola-
da, primeira reunião Fórum das 6 
e Cruesp realizada, ainda em abril, 
e os reitores insistem em esvaziar 
a mesa de negociação. Nada apre-
sentaram! Não cogitaram sobre o 
índice de reajuste e continuaram 
a insistir que os temas fundamen-
tais para a sobrevivência das três 
universidades paulistas devem ser 
debatidos em cada uma das Universidades de forma 
isolada. Consideramos que, com esta metodologia, 
os reitores abrem mão da discussão e da criação de 
estratégias e da luta conjunta para a elaboração de 
uma Política de Ensino Superior Público no Estado 
de São Paulo, a ser encaminhada ao governo e a As-
sembleia Legislativa, para manutenção da universi-
dade pública, gratuita, de qualidade e com financia-
mento público.

Os REItores insistem na manutenção de uma 
atuação política de completa submissão ao governo 
estadual, ao invés de se colocarem como protagonis-
tas, em conjunto com a comunidade acadêmica nes-
te momento de ameaças à educação, prenunciadas 
pelo secretário da Educação do estado de São Paulo 
e apontadas pelo vice-presidente da República, com 
a proposta de desvinculação das receitas da União 
como pauta de seu possível futuro governo. 

Para os reitores, parece não haver outra al-
ternativa para a crise de financiamento, a não ser 
a criação de estratégias internas para cortes indis-
criminados em prejuízo da qualidade do ensino, da 
pesquisa e da prestação de serviços à comunidade, 
e para o recrudescimento de ações visando um pro-
fundo e amplo processo de privatização das universi-
dades. Ao que tudo indica, esta política já está posta 
pelo governo e aponta para uma mudança drástica 

CONJUNTURA ATUAL DA UNESP: 
Campanha salarial, financiamento e 

Colégio Eleitoral!
Materializa-se novamente a opção preferencial dos reitores: 

querem que a comunidade universitária seja penalizada. 
Mais uma vez, querem jogar a conta dos interesses e da submissão ao 

governador sobre o conjunto da universidade

do modelo de universidade públi-
ca. Na sinalização emitida pelos 
REItores, não há dúvida de que 
quem pagará a conta serão os 
trabalhadores e, mais do que 
isso, o ensino público gratuito e 
de qualidade.

O questionamento do 
governador Alckmin à Fapesp, 
noticiado pela mídia, no que diz 
respeito aos resultados das pes-

quisas e sua aplicação prática, em nada tem a ver 
com uma discussão aprofundada de temas, metas e 
resultados.  Por sinal, provavelmente nem o gover-
nador e muito menos seus assessores gastaram seu 
tempo, nesta conjuntura política conturbada do país, 
na leitura dos resultados das pesquisas financiadas 
pela Fapesp. Com certeza, o que brilha na pupila do 
governo é o 1% do ICMS que financia a Fapesp. 

Diante da supressão de recursos da base de 
cálculo da quota parte do ICMS que cabe às univer-
sidades – correspondente, nos últimos dois anos, a 
aproximadamente 6 bilhões de reais, o que represen-
ta uma perda de cerca de R$ 600 milhões para as es-
taduais paulistas –, e da brutal sonegação deste im-
posto no estado de São Paulo, o que propõe os reito-
res para colaborar com o governo? Promover arrocho 
salarial, retirada de direitos e o aprofundamento do 
sucateamento das universidades, materializando a 
precarização do sistema educacional. A eleição para 
governador ainda está longe! E, como o Sr. Alckmin 
é um notório aliado dos políticos que pretendem 
chegar ao poder no Brasil sem o respaldo de uma 
eleição, nada mais natural do que defender o modelo 
privatista. Assim, algo que desde os decretos de Ser-
ra é meta do PSDB para as uni-
versidades públicas paulistas, 
pode ganhar um combustível 
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	 Tendo conhecimento de um 
conjunto de denúncias relacionadas 
à moradia estudantil do campus da 
Unesp de Araraquara, a Adunesp 
enviou ofício à direção da FCL, 
externando sua preocupação 
e solicitando providências. As 
denúncias foram tornadas públicas 
nas redes sociais e a questão mais 
candente diz respeito ao assédio 
sexual sofrido por estudantes, 
inclusive com ameaças de morte.
	 Em resposta ao ofício, também 
encaminhado à Reitoria da Unesp e 
a órgãos que tratam da permanência 
estudantil na instituição, o diretor 
da FCL, Prof. Dr. Arnaldo Cortina, 
informou à Adunesp que “todas as 
providências necessárias estão sendo 
tomadas pela direção da faculdade para 
assegurar a integridade física e moral 
das alunas que sofreram ameaça de um 
ex-funcionário da moradia estudantil 
da Unesp de Araraquara”.
	 Ao lado, confira a íntegra do 
ofício da Adunesp.

 

NÃO HÁ CIDADANIA PLENA SEM SERVIÇOS PÚBLICOS! 

Ofício ADUNESP 17/2016 
São Paulo, 9 de novembro de 2016. 
 
 
Ao Prof. Dr. Arnaldo Cortina, 
Digníssimo Diretor da FCL/Araraquara 
Presidente da Congregação da FCL/Araraquara 
 
 
  Chegou ao nosso conhecimento um relato de estudantes da moradia estudantil deste campus, 

no qual são expostos sérios problemas de infraestrutura, bem como das condições de vivência neste 

local, contendo ainda denúncias de situações de assédio sexual e moral, ameaças de morte e 

constrangimento, perpetrados por funcionário da segurança terceirizada. Estas denúncias, se 

verdadeiras forem, são de extrema gravidade, colocando, inclusive, um grupo de estudantes sob risco 

de vida. 

Diante do exposto, solicitamos à Vossa Senhoria que, a bem da responsabilidade ética e jurídica 

que esta Universidade tem para com o seu corpo discente, e antes que possíveis tragédias venham a 

acontecer, a Direção desse campus dê prioridade absoluta à apuração dessas denúncias e tome 

imediatamente as providências cabíveis de proteção à vida e à integridade física e moral das 

estudantes que ali residem. 

 Sem mais para o momento, apresento protestos de estima e consideração, estendidos aos 

membros da Douta Congregação da FCL/Araraquara.  

 
João da Costa chaves Jr 

Presidente da Adunesp S. Sindical 
 

 
 
C/C:  
Prof. Dr. Cláudio César de Paiva 
Digníssimo Vice-Diretor da FCL/Araraquara, 
Diretor eleito da FCL-Araraquara  
 
Prof. Dr. Julio Cezar Durigan, 
Magnífico Reitor da Unesp. 

Denúncia da moradia em Araraquara

Adunesp envia ofício à direção da unidade
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	 Alguns colegas docentes informaram à Adunesp 
que não estão recebendo recursos para o custeio de suas 
viagens para participação em reuniões dos Colegiados 
Centrais. Trata-se de um fato grave, na medida em que 
impede representantes eleitos pela Universidade  -- e não 
apenas pelo seu campus --  de exercer o mandato que a 
comunidade universitária lhe conferiu por voto direto. 
Também permite a discussão e a deliberação de matérias 
sem a presença e a contribuição dos representantes, o que 
certamente compromete o caráter democrático do funcio-
namento desses colegiados.

Sobre a participação docente nos Colegiados Centrais
	 Conforme sugestão da Assessoria Jurídica da Adu-
nesp, enviaremos inicialmente um requerimento adminis-
trativo coletivo aos diretores com cópia ao reitor, estipu-
lando um prazo para resposta. Dependendo da resposta ao 
requerimento tomaremos as providências cabíveis. Assim, 
solicitamos aos representantes docentes que estão nesta 
situação que nos enviem todas as informações pertinentes 
para a elaboração do requerimento: pedido de afastamento 
para participação nas reuniões do colegiado, período dos 
respectivos mandatos e o indeferimento dos diretores.


